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REQUERIMENTO ao Poder Legislativo de Ibitinga a fim de inclusão do 

presente requerimento e seus anexos ao PLO n.°  059/2018. 

Senhor Presidente e demais Vereadores, 

O Vereador que a este subscreve REQUER ao Digno Presidente, após 

aprovado pelo Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que seja anexado ao PLO 

n.° 059/2018 o presente requerimento e seus anexos. 

JUSTIFICATIVA: Considerando a importância do tema e também para 

subsidiar os Colegas na votaçdo. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Plenário, seja oficiado o Sr. Presidente, nos 

moldes acima. 

Respeitosamente. 

Sala de Sessões "Dejanir Sto niolo em 26 de Abril de 2.018. 
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INDICAÇÃO 

ASSUNTO: Sugere para que as Agências Bancárias de nosso Município coloquem em prática a 
Lei Federal n° 10048, de 08 de novembro de 2000, referente à prioridade de atendimento às 
pessoas que sentem algum tipo de dificuldade, como a exemplo de portadores do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). 

Autoria: Vereador Marco Antônio da Fonseca 

Destinatários: Aos Gerentes Gerais das Agências Bancárias: Banco Itau, Banco Bradesco, Banco 
Santader, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e Credicitrus.  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Vereador que este subscreve requer que seja encaminhada às Agências Bancárias do 
Município da Estância Turística de Ibitinga, cópia da Lei Federal n° 10.048 de 08 de novembro de 200, 
para que seja colocada em prática. 

JUSTIFICATIVA: Adultos e crianças com transtorno do espectro autista apresentam 
dificuldades nas interações sociais recíprocas, sendo esta a dificuldade primária deste quadro, que 
também é acompanhado por entraves na comunicação e interesses restritos. Evitam frequentemente os 
contatos sociais, se isola, exibem respostas negativas ou mesmo comportamentos destrutivos. Todas 
estas características dificultam aos seus pares o convívio. Salas de espera e filas são insuportáveis para 
o portador de TEA e de seus acompanhantes, como também o é para as demais pessoas que estão no 
mesmo ambiente. 

É comum que os familiares, ao pedirem preferência no atendimento seja para tratamento 
médico ambulatorial ou mesmo em agências bancárias e muitas vezes são hostilizados por outras 
pessoas que aguardam na fila, em razão dos portadores de autismo não trazerem consigo nenhum 
sintoma físico que os identifique como portadores de deficiência. 

A aplicação da Lei Federal n° 10.048, irá minimizar essas manifestações e evitará 
constrangimentos aos portadores e familiares, evitando, da mesma forma, que crises comportamentais 
dos portadores sejam evitados ou iniciados a espera nas filas de atendimento. 

Sala das Sessões "Dejanir Storniolo", 31 ele-agosto de 2017. 

MARCO ANTÔNIO DA FONSECA 
Vereador — PTB 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO ESMAEL ALVES DE MIRA 
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga — SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei. (.4/:ri,y(),...úliLi:e,./(kíN,iirciD n rt 	 •  

1/10/2003)  

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão 
obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem 
tratamento diferenciado e atendimento imediato as pessoas a que se refere o art. 1°. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de 
atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

Art. 3° As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo 
reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras 
de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 4° Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão 
normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela 
autoridade competente, destinada a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de 
deficiência. 

• 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

CAPÍTULO VII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o 
caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas 
em normas específicas: 

I - multa; 
II - apreensão do produto; 
III - inutilização do produto; 
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 
V - proibição de fabricação do produto; 
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 
VII - suspensão temporária de atividade; 
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 
XI - intervenção administrativa; 
XII - imposição de contrapropaganda. 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por 
medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento 
administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os 
valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos 
demais casos. ("Cu 	arti,,o com redacã( Ciada )(ia Ltri 11" X.65 6 	1W1 99J) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três 
milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a 
substituí-lo. (pai cl ZIYifil a JILO L. 1L' 	pcl, Lel 1 1. 7t.),7 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação 
de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do 
produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante 
procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de 
quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 

• 

• 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes defmições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos 
sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade 
de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edificios públicos 
e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 
modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 
semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso de meio fisico. 

• 

• 
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